P O L U I Ç Ã O   S O N O R A

Por Severino Coelho Viana

O problema do meio ambiente já é tema antigo de vários ordenamentos jurídicos, inclusive nas Ordenações Filipinas que previam no Livro Quinto, Título LXXV, pena gravíssima ao agente que cortasse árvore e fruto, sujeitando-o ao açoite e ao degredo para a África por quatro anos, se o dano fosse mínimo, caso contrário, o degredo seria para sempre
.

As nossas Constituições anteriores, diferentemente da atual que destinou um capítulo para sua proteção, com o meio ambiente, nunca se preocuparam na defesa de um sistema ecológico que se consubstancia como fator de boa e sadia qualidade de vida para a humanidade.

A Constituição Federal fixou fundamentos visando constituir um Estado Democrático de Direito e pretendeu destinar às pessoas humanas abarcadas por sua soberania o exercício pleno e absoluto do direito ambiental brasileiro. 

Sabemos que o povo, enquanto conjunto de indivíduos que falam a mesma língua e têm costume e hábitos assemelhados, afinidades e interesses, história e tradições comuns, é quem exerce a titularidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, dentro de uma nova visão constitucional plenamente adaptada aos interesses de uma sociedade de massa. De acordo com o texto normativo que: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações
”. 

Aponta a existência de um direito vinculado à hipótese de um bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida. O meio ambiente que se constitui de um conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, que abriga e rege a vida em todas as suas formas, esboça os bens de uso comum do povo como sendo os lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres, o mar territorial etc. o direito do meio ambiente saudável está voltado para a satisfação das necessidades humanas. E protege a vida em todas as suas formas, e não é só o homem que possui vida, então, todos que a possuem são tutelados. Dessa forma, a vida que não seja humana só poderá ser tutelada pelo direito ambiental na medida em que sua existência implique garantia da sadia qualidade de vida do homem, uma vez que numa sociedade organizada este é o destinatário, daí ser o centro das preocupações, conforme disposição contida no princípio número um, da ECO/1992: “os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”.

Anteriormente à promulgação da Constituição de 1988, os princípios da política global do meio ambiente foram inicialmente formulados a partir da Conferência de Estocolmo de 1972 e, posteriormente, ampliados na ECO/92.

É bem verdade que, os recursos ambientais não são inesgotáveis, tornando-se inadmissível que as atividades econômicas desenvolvam-se alheias a esse fato. Busca-se com isso a coexistência harmônica entre economia e meio ambiente. Permite-se o desenvolvimento, mas de forma sustentável, planejada, para que os recursos hoje existentes não se esgotem ou tornem-se inócuos. Nesse esteio de afirmação delineia o pensamente de Celso Antônio Pacheco Fiorillo: “o princípio do desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a manutenção das bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, garantindo igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o meio ambiente, para que as futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que temos hoje à nossa disposição
”.
O ponto de equilíbrio entre o desenvolvimento social, o crescimento econômico e a utilização dos recursos naturais exigem um adequado planejamento territorial que tenha em conta os limites da sustentabilidade. O critério do desenvolvimento sustentável deve valer tanto para o território nacional na sua totalidade, áreas urbanas e rurais, como para a sociedade, para o povo, respeitadas as necessidades culturais e criativas do país.

As diferentes mazelas que a vida em sociedade faz nascer, como conseqüência do desenvolvimento tecnológico, merecem destaque especial a concernente às perturbações sonoras, cujo agravamento da situação, no dias atuais, reclama maior atenção das autoridades, cuidado do poder público e melhor disciplinamento da coletividade.

O título de nossa dissertação é a intrigante poluição sonora, que causa espanto às pessoas, com seu barulho atinge os timbres dos ouvintes e degrada o meio ambiente. Há de convir que, a poluição é uma degradação da qualidade ambiental resultante de atividade que direta ou indiretamente prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar da população; crie condições adversas às atividades sociais e econômicas; afete desfavoravelmente a biota; afete as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; lance matéria ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

Os altos níveis de ruído urbano têm se transformado, nas últimas décadas, em uma das formas de poluição que mais tem preocupado os urbanistas e arquitetos. Os valores registrados acusam níveis de desconforto tão altos que a poluição sonora urbana passou a ser considerada como a forma de poluição que atinge o maior número de pessoas. Assim, desde o congresso mundial sobre poluição sonora em 1989, na Suécia, o assunto passou a ser considerado como questão de saúde pública. Entretanto, a preocupação com os níveis de ruído ambiental já existia desde 1981, pois, no Congresso Mundial de Acústica, na Austrália, as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro passaram a ser consideradas as de maiores níveis de ruído do mundo. Nas cidades médias brasileiras, onde a qualidade de vida ainda é preservada, o ruído já tem apresentado níveis preocupantes, fazendo com que várias delas possuam leis que disciplinem a emissão de sons urbanos
.
O causador desta degradação do ambiente chama-se poluidor, que pode ser pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que direta ou indiretamente, por atividade causadora da degradação ambiental.

O tema da poluição sonora permite perquirir uma distinção entre som e ruído. Para os amantes de uma boa música, certamente, a identificação de um ruído não é tarefa difícil, cuja audição se adaptou à sonoridade da harpa de um querubim e flauta de um arcanjo, que numa harmonia celestial, inspirou o rei Davi que tentou a ousadia com sua orquestra formada de quatro mil músicos.

O som é qualquer variação de pressão (no ar, na água) que o ouvido humano possa captar cadencialmente. Enquanto que o ruído é o som ou conjunto de sons indesejáveis, desagradáveis, perturbadores.

No mundo jurídico, dentro de nossa territorialidade, a primeira norma jurídica que se voltou para uma preocupação com o ruído urbano foi na antiga São Paulo. Tanto isso é verdade que, no ano de 1840, os carros de bois cujos eixos rangessem por falta de graxa era multados. No ano de 1912, uma lei municipal proibia o estalo de chicote daqueles que conduziam carruagens. Apesar de existir em todos os recantos deste país afora, o volume de sonoridade evidenciado nos maiores centros urbanos. Por exemplo, as últimas pesquisas constataram que o ruído da zona central de São Paulo aumentou de cinco decibéis na última década (85 para 90), enquanto que a tolerância fixada pela Organização Mundial de Saúde é de setenta.

A perturbação sonora impõe um ônus para a vida normal dos cidadãos que vivem nos centros metropolitanos, proporcionado pelo rumor das indústrias, a agitação no comércio, o barulho emitido dos veículos automotores, o número de aparelhos de televisão e de som ligados, as pisadas de pedestres, o murmúrios de milhões de vozes, de forma que o ruído passa a constituir atualmente um dos principais problemas ambientais dos centros urbanos e, efetivamente, uma preocupação com a saúde pública.

Podemos apresentar o roteiro das vibrações sonoras percorridas dentro do nosso organismo deixando suas marcas no aparelho auditivo: “As ondas sonoras entram pela orelha (1), passam pelo canal auditivo e esbarram no tímpano (2), uma membrana muito fina que amortece a intensidade das vibrações. O som passa para a orelha média, onde encontra os três menores ossos do nosso corpo: martelo (3), bigorna (4) e estribo (5). As vibrações chegam ao martelo, que bate na bigorna e vai para o estribo. A orelha interna (6) também contribui de forma significativa com o processo, à medida que transforma as vibrações do estribo em impulsos nervosos, que são enviados ao cérebro
”.

Este órgão do sentido humano tem funcionamento permanente, mesmo nas ocasiões que o corpo se encontra de repouso, conforme expõe Alcino Pinto Falcão: “O ouvido é o único órgão dos sentidos que jamais descansa, sequer durante o sono. Com isso, os ruídos urbanos e os vicinais são motivos a que, durante o sono, o cérebro não descanse como as leis da natureza exigem. Por isso, o problema dos ruídos excessivos não apenas de gostar ou não; é, nos dias que correm, uma questão de saúde, a que o direito não pode ficar indiferente
”.
Vejamos uma boa explicação do nosso discernimento: “Não bastasse à indiferença da sociedade à poluição sonora, vem o Estado moderno se revelar grande estimulador de hábitos poluidores, e a malha viária das cidades grandes é um exemplo disso. Não são raras as vias públicas alargadas, com muitas as expressas e as elevadas, mas sempre em locais já de há muito urbanizados ou inclinados à urbanização — fruto, sem dúvida, de política de favorecimentos ao transporte individual, com profundo descaso aos direitos dos que vivem em locais que não apresentam a menor condição de relativo conforto. Parece mesmo reinar verdadeira insanidade mental, porque embora a Avenida São João, em São Paulo, registre índices de ruídos na casa de 90 decibéis — fator de lesões neurológicas inevitáveis — há três parques infantis construídos às suas margens. As aberrações apontadas podem decorrer do fato de os administradores públicos normalmente pertencerem às classes sociais mais abastadas, não sofrendo, portanto, as vicissitudes desses desvarios. Residem em bairros afastados do centro e se utilizam de veículos particulares para sua locomoção. Essas classes possuem concepções elitistas sobre bem-comum, razão pela qual a ótica que tem inspirado eleições de obras e serviços prioritários está sempre voltada àqueles de que se beneficiam mais diretamente. Enormes investimentos na construção das complexas malhas viárias são feitos para atender quase exclusivamente ao transporte individual
”.

Os especialistas já constataram os efeitos que o ruído pode produzir na área de saúde: surdez, o estresse, distúrbios físicos, mentais e psicológicos, insônia e problemas auditivos. Além dos sintomas secundários, aparecem: o aumento de pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele, perda da atenção e da concentração, cansaço, perda da memória, dor de cabeça, gastrite ou úlcera e até mesmo impotência sexual.

O doutrinador da matéria leciona que: “O tempo de exposição ao som também contribui para a perda da audição. Quanto maior período, maior a probabilidade de lesão. Psicologicamente é possível acostumar-se a um ambiente ruidoso, mas fisiologicamente não. Diz-se que até os sons mais fracos são perturbadores. Recomenda-se que o nível acústico do quarto se situe entre trinta e trinta e cinco decibéis, o que equivale à intensidade de uma conversa normal
”.

Uma pesquisa realizada nos EUA mostrou que, os jovens contagiados com um ruído médio inferior a 71 decibéis, entremeados com pulsos de 85 decibéis, somente usando 3% do tempo, tiveram aumentos médios de 25% no colesterol e 68% numa das substâncias provocadoras de estresse: o cortisol. Mas já a partir de 55 decibéis acústicos a poluição sonora provoca estresse, segundo a Organização Mundial de Saúde. Pelo nível de ruído das nossas cidades e casas, a maioria dos habitantes deve estar sob estresse prolongado, surgindo ou agravando arterioscleroses, problemas de coração e de doenças infecciosas, fazendo inúteis dietas e acabando precocemente com suas vidas
.
A identificação entre som e ruído é feita através da utilização de unidades de medição do nível do ruído. Com isso, definem-se, também, os padrões de emissão aceitáveis e inaceitáveis, criando-se e permitindo-se a verificação do ponto limítrofe com o ruído. O nível de intensidade sonora, que corresponde à energia transmitida pelas vibrações, expressa-se habitualmente em decibéis (db). A freqüência permite distinguir a altura do som e equivale ao número de vibrações por segundo. A sua unidade de valor é o herz (Hz).

A tutela jurídica do meio ambiente e da saúde humana é regulada pela Resolução da CONAMA n. 1/90, que adotou os padrões estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – e pela norma NBR n. 10.152
, que diz respeito à avaliação do ruído, nas áreas habitadas, visando o conforto da comunidade.

Abaixo demonstramos alguns locais ambientais e valoração das medidas apontadas pela resolução mencionada, em decibéis.

HOSPITAIS

Apartamentos, enfermarias, berçários, centro cirúrgicos 
35-45.

Laboratórios, áreas para uso do público 


40-50.

Serviços 






45-55.

ESCOLAS 
Bibliotecas, sala de música, salas de desenhos

35-45.

Sala de aula e laboratórios




40-50.

Circulação






45-55.

RESIDÊNCIAS 
Dormitórios






35-45.

Sala de estar






40-50.

RESTAURANTES 





40-50.

ESCRITÓRIOS 
Sala de reunião





30-40.

Sala de reunião, sala de projeto e administração

35-45.

Sala de computadores





45-65.

Sala de mecanografia





50-60.

IGREJAS E TEMPLOS 




40-50.

Uma análise cuidadosa sobre os aspectos penais da poluição sonora dentro do nosso sistema normativo, destacando-se, a vigência de contravenção penal e de crime ambiental. A primeira está prevista no art. 42, Decreto-lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941 e, o segundo, previsto no art. 54, da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Conforme o preceito do comando legal exposto na chamada Lei das Contravenções Penais, perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheio: com gritaria ou algazarra; exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda
.

O alcance legal direciona na proteção do sossego e do trabalho das pessoas. O primeiro exige um estado de calmaria e tranqüilidade, enquanto que o segundo reclama de uma maior concentração da mente humana. A doutrina jurídica nos remete a este raciocínio: “O sossego protegido pelo Código concerne ao estado de quietação necessário ao descanso, repouso ou à concentração do homem comum. Trata-se, pois, da ausência de ruídos ou vibrações que possam causar incômodo, interferindo no trabalho ou descanso a que temo direito
”.

É necessário ressaltar que a aludida contravenção penal não penaliza todo e qualquer ruído pequeno, de leve rumor, que indivíduos irritadiços podem causar incômodos. Desse modo, excluem-se rumores usuais de uma casa, como o arrastador de móveis, as festinhas normais (de aniversário), que são manifestações expansivas da alegria e nas quais não se nota a intenção de querer molestar ou ofender outrem.

Na linha deste raciocínio lógico, percebemos a expressão externada pelo do jurista de forma lapidar: “A simples suscetibilidade de um indivíduo, a sua maior intolerância ou a irritabilidade de um neurastênico não é que gradua a responsabilidade. A excitação auditiva, a percepção dolorosa de sons agudos, a hiperacusia de alguém não é o que justifica a repressão. A perturbação deve, assim, ser incômoda aos que habitam um quarteirão, residem em uma vila, se recolhem a um hospital, freqüenta uma biblioteca
”.

A conduta típica revela que o seu alcance direciona-se para o terreno da generalidade dos indivíduos e não o sossego de um só, como se vê do norte das decisões dos tribunais superiores:

 “A contravenção penal do art. 42 somente se delineia quando o fato atinge o sossego da generalidade dos indivíduos, não o repouso de um só
”.

“A contravenção do art. 42, I e II, da lei respectiva, visa à proteção das pessoas in genere, isto é, de um número indeterminado de pessoas e não de indivíduo, mais sensível, considerado isoladamente
”.

Mesmo a Constituição Federal estabelecer a garantia do culto religioso, também assegura a paz e a tranqüilidade da vida cotidiana, as igrejas que utilizam microfones e guitarras eletrizantes, além do limite permitido, incorrem na contravenção penal, consoante decisão do Tribunal de São Paulo:

“Perturbação do trabalho ou do sossego alheios. Agentes que, durante culto religioso realizado durante a noite, perturbam os vizinhos da sede da igreja, utilizando-se de microfones e guitarras elétricas. Caracterização. Inteligência: art. 42, I, da Lei das Contravenções Penais
”.

A sabedoria jurisprudencial soube especificar determinados fatos da vida cotidiana que não estão caracterizados pelos elementos da antijuridicidade e da tipicidade e, conseqüentemente, exclui a culpabilidade do agente, dependendo da situação, conforme expomos:

Por exemplo, uma festa de aniversário ou um momento de alegria que familiares e amigos se reúnem no sentido de congraçamento humano, não se evidencia a contravenção penal.

“A realização de festinha em residência não configura, por si só, a infração do art. 42 da LCP
”.

“O proibido pela lei contravencional é a perturbação, com gritaria ou algazarra, do sossego alheio e não simples manifestação de alegria ou o falar um pouco alto
”.

A explosão de fogos de artifício, por ocasião de algumas festividades, por exemplo, copa do mundo, campanhas políticas, festa juninas, festa da padroeira, passagem de ano novo ou mesmo uma outra solenidade, não há razão para ensejar a conduta típica.

“Não se pode compreender no vocábulo-algazarra-, constante do inciso I do art. 42 da Lei das Contravenções Penais, o ruído proveniente da soltura de fogos de artifício
”.

A acelerada de veículo automotor, em pleno dia, não tipifica a contravenção. Todavia, se ocorrer no período de repouso noturno, ou seja, de madrugada, aí, sim, há possibilidade do ato flagrancial.

“Simples e isoladas aceleradas em automotor não bastam ao reconhecimento de abuso de instrumento sonoro perturbador do sossego alheio. Indispensável à tipificação da contravenção do art. 42, inciso III, do estatuto especial, não só uma certa continuidade do distúrbio, mas também que o rumor ultrapasse os limites previstos no Dec. 3.962, de 26.08.1958
”.

“Responde pela infração do art. 42, inciso III, da LCP, quem, durante a madrugada, dirige veículo em zona urbana de modo a produzir perturbantes ruídos sonoros em detrimento do alheio sossego
”.

O bem jurídico tutelado é a qualidade ambiental, que não poderá ser perturbada por poluição sonora, assim compreendida a produção de sons, ruídos e vibrações em desacordo com as prescrições legais e regulamentares, ou desrespeitando as normas sobre emissão e imissão de ruídos e vibrações resultantes da atividade humana.

No tocante ao crime previsto no art. 54, da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – chamada de Lei dos Crimes ambientais, o tipo penal em tela prevê como criminosa a conduta de causar poluição de qualquer natureza.

A princípio, poder-se-ia questionar se a contravenção penal do art. 42 não estaria revogada pela norma do art. 54 da Lei n. 9605/98, porquanto ostenta o caráter de norma posterior e disciplinadora da matéria. A resposta a esse questionamento é negativa, porque os objetos jurídicos tutelados pela norma contravencional (art.42) e pelo tipo penal (art. 54) são distintos.

Com efeito, a infração penal prevista pela Lei das Contravenções Penais, no seu art. 42, diz respeito a perturbar o trabalho ou o sossego de alguém. Denota-se na contravenção, como assim o é, um menor potencial ofensivo, não reclamando o dispositivo que essa ofensa tenha um caráter difuso.

Por outro lado, quando analisamos o tipo penal descrito no art. 54, o bem jurídico tutelado possui caráter de difusibilidade, e não podia ser de outra forma, uma vez que, como crime ambiental que o é, a natureza do bem jurídico tutelado é de bem difuso. Além disso, essa poluição deverá resultar ou, pelo menos, ter potencialidade de resultar danos à saúde humana. Como se depreende da contravenção penal, aquilo que significa perturbar pode não ter necessariamente o caráter de poluição sonora. De qualquer forma, ainda que o tenha, a contravenção sempre identificará uma vítima determinada, já que o fato contravencional reclama como elementar do tipo penal perturbar o trabalho ou o sossego de alguém.

A conduta incriminada, no art. 54 da Lei Ambiental, consiste em causar (originar, produzir, provocar, ocasionar, dar ensejo a) poluição de qualquer natureza em níveis mais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou provoquem a mortandade dos animais ou a destruição significativa da flora.

Vejamos a explicação de Luiz Regis Prado: “Por poluição, em sentido amplo, compreende-se a alteração ou degradação de qualquer um dos elementos físicos ou biológicos que compõem o ambiente. Entretanto, não se pune toda emissão de poluentes, mas tão-somente aquela efetivamente danosa ou perigosa para a saúde humana, ou aquela que provoque a matança de animais ou destruição (desaparecimento, extermínio) significativa da flora. Isto é, exige-se a real lesão ou o risco provável de dano à saúde humana, extermínio de exemplares da fauna ou destruição expressiva de parcela representativa do conjunto de vegetais de uma determinada região. Nesse sentido, afirma-se que apenas devem ser consideradas como poluentes as substâncias presentes em concentrações bastantes para produzir um efeito mensurável sobre o homem, os animais, os vegetais ou os materiais
”.

Nós vivenciamos um quadro de uma paisagem obscura para a vida da juventude, principalmente para os jovens de classe social elevada, quando presenciamos, diariamente, nos veículos automotores sofisticados de som, ligados individual ou em conjunto, um barulho infernal. Isto da menor a maior cidade brasileira, na praça pública ou na beira de praia, os ruídos acima dos decibéis permitidos, causando poluição sonora que, além de ser contravenção penal ou resultar em crime ambiental, representa conseqüências incomensuráveis à saúde humana.

João Pessoa – Pb, 31 de janeiro de 2007.
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